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1. INTRODUÇÃO
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~^^C-17/00623840 - Relatório

de Reconsideração interposto pelo
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--a-rx::”::r:::t::::.r-
procedimento licitatório e contrato referentes à obra na EEB P h r- 
CT-00100/2008/BnpiQ . ^Pedro Bittencourt
--0.. o,.ji7z:z::Tzr::

no

da

O Acórdão n° 0331/2017 foi publicado 

e constitui-se em objeto do
no DOTC-e n“ 2.233 de02/08/2017

presente Recurso.

Ocorre que a Diretoria de Recursos e Reexames (DRR) 

erros materiais praticados pela Secretaria 
elaboração da redação do Acórdão n° 0331/2017.

verificou a 
Geral quando da

existência de

Sendo assim,
N° 2/DRR/2018 (fls. 35/37) 

correção dos erros apontados 
através do Despacho GAC/LRH n° 

dos autos á Secretaria Geral (SEG)

a DRR sugeriu a este Relator, 

, que fossem tomadas
por meio da Informação 

para aas providências
na referida Informação, medida

Que foi acatada 

a remessa
n 084/2018 (fls. 38), determinou

para adoção da correção devida.

Por sua vez,
N“ 359/2018 (fls. 284 do TCE 

o Acórdão

retificação do Pré-Cadastro

a Secretaria Geral elaborou a Informação SEG/CODE 

comunicando que foi republicado15/00151430),
n° 331/2017 (fls. 282/283 do TCE

no Sistema de Controle de Processos.
15/00151430) e procedida a

O Acórdão 
13/07/2018, com o seguinte teor;

n° 331/2017 foi republicado
no DOTC-e n° 2454 de

ÍÍS C»"»* * ES,ado

raaôes apresenladM Pelo Relalor ÍSm,,?*"””' ““
Constituição Estadual P i- ho i ^ ^ ^ ^ 59 da

çdo tstadual e 1 da Lei Complementar n. 202/2000,
em:

Pracèiso: REC^17/ÕÕ62384'Õ
- Relatório: GÃc7LRÍ4TÕ9i72Õlã
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de débito, com 
, c/c 0 art-6.1. Julgar irregulares, e “c

fundamento no art. 18, ^ 202/2000, as contas
21, caput, da Lei Contas Especial, que
pertinentes a P’’®.®®"*® ^°^statadas por este Tribunal de 
trata de irregularidad pctado do Desenvolvimento
Contas na Secretaria de Estad 006/2008 'e
Sional de Laguna, referente ao Convte^n.
contrato n. 100/2008/S Renresentação a este Tribunal
Bittencourt, em r^®®°'^®"®'rt„^pstado da Fazenda, e condenar, 
de Contas pela Secretaria de VARGAS CANDEMIL,
solidariamente os js. g
CPF n. 009.891.7/y u^r, 2008, e RAFAEL
Desenvolvimento Regiona^ de L 9 939.73^ engenheiro
DUARTE FERNANDES, CPF n. u g^PREITEIRA DE
fiscal da obra, ® ® n^2.524.384/0001-77, ao

MÃO DE OBRA LTD . > ^^3 74 (sessenía e quatro
pagamento do ^^^J^^ frÂ^eais esíenta e quatro centavosh 
mil, trezentos e vinte e tresre ® 2009, referente!a
com data da última medição de ^ grts. 62 e 63
serviços pago® do Relatório de Reinstrução DLC n.
da Lei n. 4.320/64 (item 2.3 d (trinta) dias, a contar da
170/2016), fixando-lhes o prazo d^30 gietrônico desta

publicação deste " ^grem perante este Tribunal,ijo
Corte de Contas, para cofres do Estado,
recolhimento acrescidos dos juros legais (arts.
atualizados monetariamente e qq^ calculados a partir

Ta—r/n» sa'iS pala cobrança Mdal (art- 43, .1,

da Citada Lei Complementar). .

uorie uií r

de 30c/c o 
multas a
(trinta) dias, a
Sbuna?oTeco°lhiSto ®° da lei, sem o que,

cominadas, ou '^-''g^aminhamento da dívida para
nos ans 43, . TI b-

citada Lei Complementar.

ao

■I
VARGAS CANDEMIL, já qualificado,«as

6.2.1. ao Sr. MAURO 
seguintes multas:
6 211 R$ 3.000,00 (três mil reais), em
ScL.; a “"Srai n
58, inciso 111, e 67, caput e §1 , da Lei ^

6.2.I.2. R$ ^■■'36.52 (mil cento e
5%xv»Tors:s';So no.

Lei n. 6.496/77,

face da fiscalização 
I disposto nos arts. 

. 8.666/93; i,

'3io: GAC/LRH - 091/2019.. 4506251rpg5I^7ÍÕÕ623840 - Relatório
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6.2.I.3. R$ 1.136,52 
cinquenta e dois 
termo aditivo de 
por obras fora do 
Lei n. 8.666/93 
Contas;

(mil cento e trinta e seis reais e
orazo T ausência de
prazo, o que levou a ser medido e oaoo

p contrário ao art 2° dae ao Prejulgado n. 1084 deste Tribunal Se

SnSulntf e^ JSfs^LnTavosT^e ® ®
de Controie de^^SírS íú^c^af/IS 

Decreto n. 100/07; (oicOP), contrariando o

cinquenta^e^ dofs^centavosT*em^ ®

Anotação de Resoonsabiiirian ausência deProi«i bésicíTf™* o.í.n.en.os .
40. S2-. i^feos,; 0 d, S” 8 •

e

cinquenta\^’d^s*cent^vosr*em^ f -
identificação e assinatura dl' '"^zao da ausência de 
bosicdd, I. V

cinquenta^e dofs^centávosT^em^ ®

critérios de aceitabilidade dnc ausência de
violação ao art 40 ^ 50 Í h- - “ ‘^«itários,

aíi. ^u, inciso X, da Lei n. 8.666/1993
6.2.2. ao Sr. RAFAEL DUARTE 
as seguintes muitas;

e

em

FERNANDES, já qualificado,

6.2^2.1. R$ 3.000,00 (três mil 
ineficiente e insuficiente 
inciso III, e 67,

6.2.2 2. R$ 1.136,52 (mil 
e dois centavos), em 
fiscalização, contrário 
6.496/77;

fiscalização
contrario ao disposto 

caput e §1“da Lei n. 8.666/93; nos arts. 58,

Tazâo® ® ® cinquenta
ausência de ART de ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei

n.

prazo, 0 que levou a ser mpHiHrf aditivo de
contratual, coníárb ao aí 2" d??e7
Prejulgadon. 1084 deste Tribunal dícomLs"' ^ ®

e ® ®Nuenta
art da empresa contratada no Stetema ^^dastramento da 
Públicas (SICOP), contrariando 0 Decrefo n® Sf

6£^3. à Sra. JUCELI DELGADO 

Presidente
2008, as seguintes multas:

DE SOUZA, 
da Comissão de Licitação CPF

em
e.2.3.1. R$ 1.136,52 (mil cento e trinta e seis 

e dois centavos), em face da 
Responsabilidade Técnica dos

reais e cinquenta 
ausência de Anotação de 

orçamentos e projetos básicos.
Processo; REC-17/00623840 - Relatóri5TGÃC?LRHTÕ9i72Õ^
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40, §2®, incisos 1 e ll,
arts. 7®, incisos I e 11, e

em violação aos 
da Lei n. 8.666/1993;
6.2 3.2, R* 1.136,52 (ml

e dois centavos), ®n . g projetos básicos, epi
assinatura °','?™'J°aS'“5,l94/1966; 
violação aos arts. 13 e aa uei

'■-■-«-rrraSrcriârt
unitários, em violaçao ao art. 40,

6.2.3 3. R$
e dois centavos), em 
aceitabilidade dos 
inciso X, da Lei n. 8.666/1993.
6,3. Determinar á Agbnda •
Laguna que, nos próximos editais de licitaça . v

projetos e orçamentos bá^cos estejam dev.dament
^ respectivas ARTs;6.3.1. os

fl<^*»inados e com suas, realizacáo d. visita f 'C“5

como contiição de ^abildaçao jusufiquem, devendo
complexidade ou natureza do ob)eto a p^,a

devidamente '“"<'=-"Xnf«ura. á
inciso I do §1“ do art. 3° da Lpi

6.3.2. a

estar 
Administração, sob pena 
competitividade e afronta ao

n.8.666/93. .
6.4. Dar ciência deste Acórdaa bern pominados
do Relator que o fundamentam^ constituídas nbs
no item 3 desta , i^gntn Reqional de Laguna, ao
autos, à Agência de ^ Diretoria de Auditoria Geral
Controle Interno daquela ADR e a tJireiond
da secretaria de Estado da Fazenda, (Gnfou-se)

do Acórdão n» 331/2017 tra.;ia 

; Rafael Duarte Fernandes, 

do Acórdão n“ 331/2017. No entanto, 

manifestou, protocolando peça 

ora apreciados e que foram 

Reconsideração (REC 18/00668462)

a retificaçãoConsiderando que 

reflexos apenas aos Srs. 

foram ambos 

somente o
recursal e documentos 

autuados como novo

Mauro Vargas Candemil e

notificados da republicação

Candemil seSr. Mauro Vargas
de idêntico teor aos

I;
Recurso de

analisadas pela Diretoria de Recursos_,e 

DRR 248/2018 (fis. 70-82), através 

de admissibilidade para, po

As razões recursais foram

DRR, que expediu o Parecer
dos pressupostos

Reexames - 
do qual concluiu pela presença 

mérito, negar-lhe provimento.

I'5Í5^GÃÕLRH^1^2019.
r^gõ^^7;W62384Õ - Relatório 4506251
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o Ministério Público 
MPC/DRR/62.835/2019 (fls 

técnica.

de Contas manifestou 

■ 54-56-99), anuindo
-se através do Parecer 

ao fim, às conclusões da área

É 0 relatório.

2. DISCUSSÃO

Sustentação Oral

O Dr. Rodrigo dos Santos Cesar, procurador do Sr^ Mauro Vargas 
na sessão plenária do dia 10/06/2019

noR dos relatórios elaborados
Desen l ' responsabilização do então Secretário
Desenvolvimento Regional de Laguna

Candemil, apresentou sustentação oral 
onde refuta os entendimentos

pela DLC e 

de Estado do

Ratificou 
Convém esclarecer

posicionamento já trazido
na peça recursal (fls. 04-21). 

sustentação oral já 
. pelo Representante do Ministério

que as razões que embasaram a 
haviam sido apreciadas pelo Corpo Instrutivo 

Público de Contas

n° GAC/LRH 054/2019 (fls
e por este Relator, conforme consignado no Relatório e Voto

■ 57-68), onde ficou definida a
responsabilidade do

como do Sr. Rafael Duarte 
encarregado pela fiscalização da obra.

recorrente como ordenador da despesa, bem
Fernandes, na condição de engenheiro

Portanto, 
entendo necessário 

serão novamente explicitados.

respeitando o posicionamento do ilustre Procurador,
mantendo os fundamentoso prosseguimento do feito,

que

Pressupostos de admissibilidade

Processo: REC-17/00623840 - RelatóriFGÃÕLRHTÕ9V2ÕTã
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, art. 77 da Lèi 

face de decisão 

sendo a parte 

responsável pelos

de Reconsideração, com amparo no
O Recurso

Complementar Estadual n. 
proferida em processo de prestação 
legitima para a sua interposlçâo, uma vez que figurara como 

atos de gestão irregulares descritos na

202/2000, é 0 adequado em 

e tomada de contas

deliberação recorrida.

oficiai eiínfoi publicado na imprensa
nesta Corte de Contas epi

O Acórdão em discussão
recursal foi protocolada

02.08.2017 e a peça
08.2017, portanto, tempestiva. O recurso

obedece, ainda, ao requisito da

24.
singularidade.

requisitos de 
Parecer da DRR. Ij
osestão presentes 

, em consonância com
queassim,Destaco,

admissibilidade do presente recurso

I;
Da Análise do Recurso

■ da republicação do 

do Recorrente Sr. Mauro
descrito anteriormente, em razao

Conforme
Acórdão n“ 331/2017, foi procedida nova notificaçao

autos da TCE 15/00151430.
Vargas Candemil nos

0 26555/2018 foramdocumentos de Protocolo n
Reconsideração (REC 18/00668462), onde^;a

presente REC

No entanto os
novo Recurso deautuados como 

DRR constata que 
17/00623840, inclusive os anexos.

teor dos que instruem osão de mesmo

DRR a desautuação do REC 18/00668462 

o 26555/2018 ao presente recurso
ia considerandqio

Por essa razão, sugere a
documentos do Protocolo ne a juntada dos 

REC 17/00623840, o qual será 
principio da singularidade recursal.

á objeto de deliberação plenária

do contraditório 

sob o n° 26555/2018 

aditamento ao presente REC

não haverá prejuizo da ampla defesa e
Destaca que

Recorrente, uma vez que os 

(REC 18/00668462) serão

:rEC-17/0062384Õ- Relatório

documentos protocolados
ao

considerados como

ío:GAC7lRH^091/2019.I 4506251
Processo r
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17/00623840 

ora apreciadas.
e mereceram a análise conjunta com as com

as razões recursais

Referido posicionamento foi 

seu parecer.
acompanhado pelo Ministério Público

Contas em de

Ocorre que 0 procedimento de desautuaçâo nã 
nas normas regimentais desta Casa, 

estabelece

nao encontra respaldo 
em especial a Resolução n° 09/2002 

para recebimento,
queprocedimentos 

processos e papéis no âmbito deste
autuação e tramitação de

Tribunal.

Sendo assim considerando que as razões 

c|ue a deliberação
recursais apresentam o 

aproveita 
ao presente. Assim, 

serão arquivados.

mesmo conteúdo, entendo
no presente processotambém o REC 18/00668462, 

após deliberação plenária
que se encontra apensado

nos presentes autos, ambos

Da preliminar de prescrição

Inicialmente, os Recorrentes, 

prescrição da pretensão
após breve resumo dos fatos, i

invocam
punitiva, observando o decurso de

a preliminar de 

mais de cinco anos dos atos administrativos 
em vista que ocorreram entre o i

considerados irregulares, tendo
0 início de 2008 e de 2009,

®ncfuanto as citaçõessomente foram realizadas em nos últimos meses de 2015

Buscando referendar 
Código de-Processo Civil, 

9.784/99, art. 54

posicionamento, citam disposições
artigos239, 240, 332,as Ufens, 4.717/65, art. 21;

esse
do

eoart. 1 ° da Lei n. 9.873/99.

Cumpre observar 
erário, abrangido pela i

cjue 0 processo em questão envolve dano
aoimprescritibilidade do direito ao ressarcimento dos cofrespúblicos, situação confirmada

pela recente decisão do Supremo TribunalFederal, publicada em 08/08/2018, expedida
no RE 852.475/SP.

Processo; REC-17/00623840 - Reíãtóri5?GÃC/LRHTÕ9V2ÕT9:
8

4506251



da hipótese de dano ao erarip, 
refle a orientação

Sobre a aplicação de multa, diversa
da DRR seu Parecer quedestaco o posicionamento

neste Tribunal de Contas:' dominante

Feitas essas ^^^^^'^^jcadas^poreste Tribunal
que a prescrição das P Qj^i, quando
de Contas pode ser arguida em 3
haja decorrido urn lapso P responsabilizado, já
ocorrência dos fatos e a Ç Complementar
analisado acima, bem como f^ fart. 1», 
(estadual) n" 5^8/20^^ à^^Lei^Complementar Estadual

fSo" qual fixou em 5 a

SSSotJírLTelS^^^ referidos no ari. f», da

Especial (TCE 15/001 J^^o) ^ g^^ente foi exonerado da
citado em 10/11/2015 (j'- / D^nionfll de Laquna em
Secretaria de para
01/06/2016' , portanto, o P^f fn®e/202l considerando o
ocorra a prescrição °^°7ofaânicr£^Tribunal de Contas de 
teor do art. 24-A, da Lei Org ,e„ientar Estadual ho
Santa Catarina, inserido pela Le p análise
588/2013, «u» estabeleceu ° Uando-'se

e julgamento de qm Responsável pelos atosdid«ad.citaçiodoAdm.™strado,.uR^

íS“bí«e,\dbínd,'se ore.etedc,a1b,e„ta . ata,a

recente. ^
Por tais razões, nao podem _

alegações deser acolhidas as
às multas aplicadas pelos

decompreende hipótese
quanto ao débito

sob exame nãoPortanto, a situação 
em relação às multas aplicadas, tampouco

prescrição

apurado.

Da preliminar de ilegitimidade passiva

SIPROCi Informações constantes no sistema
9io.GAC/LRH-091/2019.TrÉC^Í7/ÕÕ623840 - Relatório 4506251

Processo



o item 6.1 do Acórdão
recorrido imputou 

em razão da
ao responsável débitosolidário no valor de R$ 64.323J4, 

serviços não prestados ^edição/pagamento porno Contrato n. CT-100/2008/SDR19, 

contrariando os arts. 62
decorrente do 

conforme
DLC n“ 170/2016 (fis. 204/209

Convite n. 006/2008, 

demonstrado
e 63 da Lei n. 4.320/64

no item 2.3 do Relatório 
processo TCE n. 15/00151430). do

Sobre esse item, alega o Recorrente 

ocupante do cargo de Secretário de Estado 
detinha

. em suma, que na condição de 
do Desenvolvimento Regional não

considerando 
serviços, edital da licitação e

0 art. 23, do Decreto 

e dispositivos da Lei

competência para 
medições equivocadas.

ser responsabilizado pelos atos 
certificações de

cadastramentos de informações 

(estadual) n“ 2642/09;
no SICOP. Invocam

art. 74, da Constituição Estadual 
Complementar (estadual) n° 381/07

Destaca que o Sr. Mauro Candemil 
DEINFRA para realizar 

duvidar das informações 

designado para fiscalizar 

artigo 67 da Lei de Licitações.

(Recorrente) solicitou apoio ao
correções no SICOP 

e medições realizadas
e que não havia motivos 

por engenheiro
a obra, citando texto de Portaria

para
expressamente 

normatizadora e o

#Argumenta r 
irregularidades determinou 

ignorado. Acrescenta

0 recorrente que assim 

a sustaçâo de
que tomou conhecimento das 

pagamentos, comando este

aZZTsdT Taceis

adotadas defende a não responsabilização do recorrente. medidas.

Como já destacado no Voto da decisão recorrida, o responsável final 
contrato que deu origem aos apontamentos

0 Secretário de Estado

pela fiscalização do 

(CT-100/2008/SDR19) 

Regional de Laguna, 

retificações, homologação da

em análise 
do Desenvolvimento 

como edital de licitação

ordem de serviço, termos

era

porque todos os atos,

licitação, contrato, , anexos.

Rrocessõ-RÊC^^7/ÕÕ62384Õ - Relatóriõ: GACTl^. 091/2Õ19:
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TT

Secretário de Desenvolvimento de
pagamentos foram subscritos pelo

aditivos e 

Laguna.

I

Estado estão dispostas nos artigos
dos Secretários deAs atribuições 381/2007, detendo o dever legal de 

órgão de sua competência.
Lei Complementar Estadual n

serviços executados no
24 e 25- da 

supervisionar e fiscalizar os

responsabilização ppr
ia de fiscalização nas

cumpre ao gestor a 

vigilando, ante a ausência
Atrelado a esse dever 

culpa in iligendo e culpa in 

atividades de seus subordinados.

do Secretário de 

encontradas
análise da DRR, a responsabilização

Regional pelas irregularidades
Seguindo a

do Desenvolvimento
inerente ao exercício do cargo.

Estado 

decorre do ônus
I,

Fiscal da Obra, Sr. Rafael 

solidariamente., de modo que a
lembrar que o engenheiro 

também foi condenado 

não recaiu exclusivamente sobre o recorrente.

Mas, cabe 

Duarte Fernandes

responsabilização
i

!

II

dos

vinculadas ou supervisionadas ^ jos órgãos que compoem as
Art. 25. A supervisão a cargo f conrpetência:
suas Secretarias, tem constitucionais e infraconstiiucionais;
'„-!^^;?ot;:cfrercu%o dos progran,as. projelos e açóes 

desconcentrada e vinculad-as ou

em

io de orientação, 
das entidades

estruturasse

} descentralizada.de Governo de forma

com a dosharmonizar a sua atuaçãosupervisionadas e
III - coordenar as
demais órgãos e entidades; vinculadas ou supervisionadas: I'

/alores c bens públicos,
IV - avaliar o
V - fiscalizar a apUcaçào e
VI - acompanhar os custos
v\l - encaminhar aos setores próprios

do exercido rmãnceiro; e preiui/o da fiscalização deste, informes relativcs

I

de contas

'11íH^GÃCÃSh^091/2019. 4506251i RÊC-Í77ÕÕ623840.- Relatório
Processo:
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Assim, afasto 
à análise específica do 

apresentação do presente

a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada e passo

mérito das irregularidades que objetivaram a 

recurso.

Do Mérito

- Da imputação de débito

Imputaçào de débito de R$ 64.323,74 (sessenta
e quatro mil, 

com data da
trezentos 

última medição de
e vinte e três reais e setenta e quatro centavos), 

março de 2009, referente
a serviços pagos e não

executados, contrariando
os arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/64.

Conforme já referido 0 Acórdão recorrido i 
ao Recorrente

imputou débito no valor de 

com 0 Sr. Rafael 

em razão da

R$ 64.323,74, item 6.1, 

Duarte Fernandes
em solidariedade

e a Snitran Empreiteira de Mão de Obra Ltda.,
medição e pagamentos por serviços não prestados.

Alegam o Recorrente,
em suas razões recursais, 

que: a) invoca a ilegitimidade
ora repisadas deforma sucinta,

passiva sustentando que a
que efetuou as medições; 

a respeito da existência de indícios

responsabilidade deve recair sobre o Fiscal da Obra 
que foi certificado pela DIAG 

de irregularidades, imediatamente determinou 

Tendo em vista

b) que assim

a suspensão dos pagamentos- c)

apresentaçao de sua defesa,
Laudo de vistoria

quando da 
rio Técnico ecompetiu à SDR elaborar Relatóri 

a fim de certificarda obra "
exeoutad». .alores certificados e vaiores pagos, realizando

«louíos e ao final apresentado soas conclusões técnicas’. 

Técnico e Laudo de Vistoria

aponta pela inexistência de danos

precisamente os itens 

o confronto dos
d) que o Relatório

elaborado pelo Gerente de Infraestrutura
da SDR

ao erário relacionados à obra.

Processo. REC-17/00623840 - Relatório; GAC/LRH
-091/2019.
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'i

débito de R$ R5item que ensejou o
1 do Relatório de Instrução n.

Especificamente,, quanto ao

Quadroestão elencados no
do processo originário), o

64.323,74 e que recorrente apresentou ãs 

realizado pela Gerência deDLC-191/2015 (fl. 145
do Laudo de Vistoria (fis. 22-34) 

SEDR de Laguna em 2016.
conclusões 

Infraestrutura da

novamente a ilegitimidade 
é do Fiscal da

restrições pela DIAG, emitiui

de VisWiaelaborado pela

Sreeef iSada d, aditivo, e

tempo, alega a ausência «l» .guivalentes . RS 64.092,52,
rorem^dCSotam .,ecu«dos o, seguinte, sewiços de: ,,

Pavimentação cdm «:f'J™ „ 15m colocada - RS 6,772,30
ISSâ—^igalpliaiesiti,^ ^
Cobertura oom chapa de policarbonato - RS 5,051,60

registros fotográficos e, ao mesnio

computados no valpr
Alega que o total de
final os quais somaram o valor de ^Sse ^hteido, » R— ê'ega^r,.ram

a RS 72 Ss,' havería então urn i

S'8'457,S7, portanto, f„o™exeSído^ setviçbs tiue embora
írSoTnf.»"nriS'rm escutados em guanbdade super,cr po

«..I. da ---roa^SvK

considerando os valorps 
,..i acrescidos serviços 
saldo positivo no valor de

legais com 
engenharia, visto que 
Contratuais e ART's. ^ quando houver
Deveras, o art. 65, caput da L®' " ^ Jf^^eviLmente justificadas. Não 
alterações contratuais, ^ alt^açâo contratual por meio de

SofdTvS, uma íerqufrexlcicio da função pública é formal e visa

Nl)Tesentr'R®‘=^'"°' Éuição^^ao^^SiginaSte pSos'!' mas n'ão

sido executados oue autorizou tal substituição.
apresentou o opra de engenharia, a relação de serviços
Ademais, em se tratando de ® ^ 17/00623840) deveria
mencionada pelo Recorrente (fis. 16/30/31

---------------“l^TGÃCnlRH^91/2019-

')
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SHf"■
de Estado eia FazMa (flí SS? o rÍISÍ Í*?"’ Secretaria 
feria realizado substitui0es de serviços apontado que
ate 0 presente Recurso não logrou comnm^ oportunidade
substituições e acréscimos com Sos e ARjv'

dTtSçlfptbSteSS,aí,Jr.S™-“«- Ode 0 exercício 

proteção do interesse do Estado e nnr rccr, ’ Precipuamente a
efetivação e alteração de contrSos Permissão legal
excetuando-se as hipóteses dí> noirf ^ acordo
a teor do parágrafo S dfartTn r 
aplicam ao contrato em t Ja

^ dasfonmalizaçso do procÕfcêrtto „Lo„le V," ‘ "acompanhado das justiticalixas iaridicâ? JS” devidamente
com memória de cálculo detalhado dn rncf cabíveis, inclusive
pertinentes adequações no Sistema SICOPf ^ serviços e as

tais

para 
verbal, 

pagamento, 
r e que nâo se

que os mesmos tenham sido realiSdos p n serviços sem
fiscalização adequada, pois tinha conhPHm sabedor da nãose fazia presente nos'^c?n£ros df obro °
papmento, quando tinha o dever de suDPrviI?^^^° o
s^^‘^*'dínados, ou seja, do Fiscal da Ohrac ações de seus
Não há que se falar em ilegi imidíde dn^R° Recorrente designado, 
concorreu para o dano. "®9itimidade do Recorrente
Ademais

pois também
supervisâo°pofs“eT£ tinha SrtezTíüe 
realizada efetivamente, nâo devS^r ârad^pSamenfa

Diante dos citados argumentos, a DRR apresenta o seguinteposicionamento;

Art 1° - Todo I 
profissionais referentes

contrato, escrito ou verbal,
D ..... ^ Engenharia,
K-esponsabilidade Técnica" (ART)
Art 2° . A ART define para os efeitos leaais 
anqmtemra e agronomia.
Arquitetura e Agronomt'^CRE\t°d*'"°^"H°"''' 

§ 2“ - O CONFEA fixará ""

para a execução de obras 
à Arquitetura e ou prestação de quaisquer seniços a Agronomia fica su.eito à "lotaçáo *

responsáveis técnicos pelo empreendimentoOS

engenharia,

no Conselho Regional de Engenharia 
P-pna do Conselho Federal de Enfenhan^

os critérios e os valores das taxas da aãr^emdim do Ministro
do Trabalho.

ProcessõTRÊC-17/0062384M Re(atóriTGÃC/LRH TõiTIÕiã
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l

■1

Enfim, considerando a

LbSiçSTos in^almerte cortratados.^per^^

manutenção do debito, p P 9 320/64.
contrariedade aos art. 62 e 63, da Lei

em
í

em I1'
recorrente com relação ao 

serviços pagos e não 
vista que fora|n

foraU
il

R$ 72.402,95, restando assim um saldo

Conforme se depreende, alega o
lhe foi imputado, referente a1

débito de R$64.323,74 que 

realizados, que não 

suprimidos serviços

1 houve dano ao erário, tendo em
R$ 64.092,52, sendo que

equivalentes a 

na ordem 

valor de R$ 8.457,57.
acrescidos serviços

positivo no acréscimo dos serviços 

de termo aditivo
it

como 0Ocorre que tanto a supressão
precedidos de justificativa e celebração

art. 65, da Lei de Licitações, como tambémcitados não foram 
contratual conforme determina o 
desacompanhados das devidas ART's.

alegado anexandoj recorrente comprovar oNo entanto, pretende o
Laudo de Vistoria de fis.22/3,1, 

datado de
fase recursal o Relatório Técnico

infraestrutura da SRR de Laguna e 
contratual de fis. 32/34 não

Rafael Duarte Fernandes,

( na presente
assinado pela Gerente de

bem como apostilamento
assinado

09.12.2016
deles 0 engenheirosendo umpelos engenheiros 

definido como 

que o termo 

trata-se
sete anos depois do recebimento da obra.

termos da decisão recorrida, sen^o 

de 10,02.2009. Portanto,
responsável solidário nos

de recebimento provisório da obra data
ão de obra realizada mais de

de um relatório de vistoria sobre execução

devida formalização da 

celebração termo
ausência daAssim, considerando a

contratual por meio de iustificaliva e
ARTs bem como a juntada de relatono técnico 

' manifestação da instrução, corroborado pelo

do débito imputado

alegada alteração 

aditivo contratual e 
extemporâneo, acompanho a

) •

sentido da manutenção
Ministério Público de Contas, no li

pela decisão recorrida.i

I,

- Das Multas
15io;GAC/LRH-091/2019. 4506251rR£Õ^Í7]ÕÕ623840 - Relatório
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■ Em face da fiscalização i 

ao disposto nos arts. 58. inciso III, e 67, 

item 6.2.1.1, da decisão

ineficiente e insuficiente,
contrário 

caput e §1°, da Lei n. 8.666/93,
recorrida.

Alega, em síntese, 0 recorrente que a 
períenaa ao engenheiro formaímente

responsabilidade pela 

para tal finalidade, 

a redução do

fiscalização da obra

requerendo o cancelamento da multa e, de forma alternativa,
valor da multa para o valor mínimo.

A DRR refutou 
deve recair apenas sobre

o argumento de defesa de 
o fiscal da obra:

que a responsabilidade

de Laguna"ístando Stí^dasíiffcuídídeí Regional

deveria ter diligenciado para a resolução dn n das obras
Delirá’ por essa oSS. ^

a AdministraçâoTdeverde cabe
Art. 68, O ,4í™ iS dos S 
03» L,l oo„,„s s Ad„«s„açdo, »,
[...]
III - fiscalizar-lhes 
[...]
Art. 67. A execução do contrato deverá <s(^r

Adní^SçSr

de terceirosinfomaçoes pertinentes a essa atribuição
tois Administração'
todas as ocorrências relacionadas

° necessário à
defeitos observados.

a execução;

acompanhada e fiscalizada 
especialmente designado 

para assisti-ío e subsidiá-lo de

anotará em registro próprio 
execução do contrato 

regularização das faltas ’
com a

ou

K,“„r,ui»Sd:a£v°;

item 6.2.1.1 da Deliberfção recorrSa

que rendeu ao 
com o engenheiro 
recorrida).

e 67, caput 
aplicada no

Processo; REC-17/00623840 - RelatóriõrGAC/LRHTõgi^õiã
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responsabilidade dp

da obra como já discorrido 

medida que se impõe. ,

se afastar aefeito, não há que
fiscalização

manutenção da multa é

Com
recorrente pelas falhas na 

anteriormente, sendo que a

valor da multa entendo que deva 

avaliar os critérios
No que se refere à minoração do

relator do processo original ao
entendimento doprevalecer o 

da dosimetria da penalidade.

disposto nosia de ART de fiscalização, contrário ao
6 2.1.2, da decisão recorrida.

- Ausência 

arts. 1® e 2° da Lei n. 6.496/77, item

citada
'I

a ART de
da0 recorrente esquivar-se 

ponsabilidade de providenciar 

Fiscal da Obra.

Novamente busca 

irregularidade alegando que a res 

fiscalização pertence ao Engenheiro

Fiscal da Obra, Sr. Rafael 

função da presente restrição;
, vale dizer, ao Engenheiro 

Fernandes também foi aplicada multa em

a DRR, o r

Inicialmente

Duarte esponsável tinha ciência a da 

defesa apresentada emComo bem observou
referia ART, sendo que em sua

ia realizada pela Secretaria de Estado

razão da falta

obrigatoriedade da 

razão do apontamento 

da Fazenda, a justificativa foi no sentido de que

o pagamento

contido na auditoria
não foi obtida em 
das taxas (fl. ftS da TC^E

financeiros parade recursos 
15/00151430). Senão vejamos;

atividade de fiscalização.3 2.3 — Ausência de ART para a
Neste caso, houve ^uaTdílSo o SSàmíntodas taxfs.
que se encontra no sistema CRE g a ^ regularizaçao,

"aS; ÊSfo maSa median» co™p,o.açã« do fato.
da
l-l

1

ART deI foi apresentada a 

posicionamento apresentado pela

Í5TgÃCÃIrh^^Õ9Í72Õí^

momento algum
Ocorre que em

fiscalização, razão pela qoal acompaono o 

pí555S^REcTmÕ62384rRÍ55fio
|17
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DRR e Ministério Público de Contas pela manutenção da 

dever do Administrador Público .

pela legislação para a realização da obra 

6.496/77,

multa, considerando 

documentação exigida 

no caso os arts. 1“ e 2°, da Lei n.

0de providenciar toda

ausência de termo aditivo de 
e pago por obras fora do 
8.666/93 e ao Prejulgado 

decisão recorrida.

prazo, o que levou 
prazo contratual, contrário 

n. 1084 deste Tribunal de Contas, i

a ser medido 
ao art. 2» da Lei n.

Item 6.2.1.3, da

Alega o Recorrente que na condição de Secretário 
controlar pessoalmente

de Estado nãoestaria em condições de 

contratos, os prazos de vigência dos 
recair sobre

cuja responsabilidade deveria 
responsável pela área de contratos 0 agente público

da SDR.

Sobre a irregularidade, a DRR, refere:

decorredofatodeseroSr. Mar vargarcanf^’^1^^^^ Recorrente
de Estado do Desenvolvimento RegioSIl deT«^ Gestor da Secretaria 
e, portanto, tinha obrigação de zelar ^ f^tos,
AdSafs° verif ® ^
dentre outros documemL° foíam Íbícritofoe^l^R'
Quanto à irregularidade ^ ° Recorrente.
aditamento para a prorrogação do írazo^para mf ''«uve
De acordo com o Contrato de Obr^ f^ f recebimento da obra. 
celebrado em 10/12/2008 o praÍo^para ^2),
dias fixos e improrrogáveis exceto^ caso<; r
portanto,queoprazoparaaentreQa pvnfr^^ Conclui-

e™ 30,03,200, ,oi

se,

que

Assim as alegações apresentadas 

razão pela qual entendo,

. que a multa deve ser mantida.

sào infrutíferas para fins deafastar a irregularidade,
a exemplo da Instrução e doMinistério Público de Contas

18
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I

. ,„séno,a CS c,das«.<. da ART da amp^sa con««pa n 

da controla da Obraa Públicas (SICOP), conbanando o DacraÇ 

. 100/07, item 6.2.1.4, da decisão recorrida.
Sistema

i
n I;

Estado da Fazenda, 

0 1794326-0, fora emitida pelo
A auditoria realizada pela Secretaria de 

constatou que a
ART (fl. 8'1, da TCE), sob o n

serviços estranhos aos 
armado, onde foi observado 

retificação da ARTjie

qual se refere aEngenheiro Ronaldo da Silva Lopes, a
de muro em concretolicitados, como a construção

irregularidade deveria ser sanada com a
Controle de Obras Públicas (SICOP).

I a referida 
inclusão no Sistema de

que
i;

sua
, do oadast-amento das obras públicas da adminlstraçto 

SICOP do DEINFRA loi estabelecida pelo Decreto liiLoA obrigação 

pública estadual no 

100/2007.

t
i

1,I
I

ia de Estado da Fazenda,jlo 

realizado por pessoal
Aúditoria perante a Secretaria 

cadastramento no SICOP era
Na fase de 

Recorrente alegou que o c 

de apoio, sem o devido 

orientações para que fossem

treinamento, mas pue estariam sendo providenciadas

1 evitadas referidas falhas.1

restoufase recursal não 

esta restrição tenham sido
mesmo na presente 

referentes a
1Ocorre que 

comprovado que as informações

cadastradas.

do sistema cabería ^o 

! motivo nos autos da TQE 

cancelamento da multa aplicada ao

a alimentaçãoNo entanto, entendo que 

engenheiro responsável que 
15/00151430, razão pela qual proponho o

foi multado por esse

il

1|recorrente. V

Técnica dos 

essa que
de Responsabilidade 

edital, irregularidade
- ausência de Anotação 

básicos doorçamentos e projetos

1
:íi9RÍC^/0062384Õ^elatóriõTGÃC/LRH^Õ9T/2019.
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contraria os arts. 7», incisos I e II, e 40, §2° i 
item 6.2.1.5, da decisão incisos I e II, da Lei n. 8.666/93,

recorrida.

Novamente 
exclusiva ao profissional de 

providenciar as ART’s,

pretende o Recorrente trazer a
engenharia designado para fiscalizar

responsabilidade

as obras de

O Ministério Público de Contas
em sua manifestação nos autos da 

a responsabilidade pela emissão 

responsabilidade cobrar de tal 

O que nâo ocorreu" (fj.

TCE 15/00151430 bem
asseverou; “ainda que 

engenheiro, era de sua ada ART seja do 

profissional a apresentação do referido documento
225).

Em sua 
Secretaria de Estado da Fazenda 

providenciar a ART 

partir das 

prescrita.

manifestação perante âa auditoria realizada pela
a obrigatoriedade de 

e projetos básico, informando

afirma que ignorava
para os orçamentos

que a
a adequação à norma

recomendações estaria providenciado

No entanto,
anexadas as referidas ART 

cancelamento da multa aplicada

mesmo na presente fase , 
s, nâo existindo razões de fato 

I ao recorrente.

recursal não foram 

6 de direito para o

- Ausência êe ídenlifioaçâo e assinatura du orçamênto básico e

em Violaçao aos arts, 13 e 14 da Lei „. 6,194/1966 item 
recorrida. ’ ^

Acerca da presente restrição, a relatora do 
de contas originário assim se manifestou;

DLC entendeu PorSsconsIdeÍ/^frreSSdadÍ^ '^®®P°"®3vel, a 

a Unidade que nos próximos edital 1
orçamentos básicos estejam devidamente Projetos e
conforme arts. 13 e 14 da Lei n. 5.194/7966 ® assinados,

No entanto, observo oue em in hc» f 
Va^as candaml, ^

Processo. REC-17/0í7bZ3840 - Relatório; GAC/LRH

projetos básicos,
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ll

sa ax.r.1 .a reapCa ao R««io da Aud»oda da SEF n.

037/2009 (fl.110)-.

Sem dúvida, no caso, o^ atos prat.cad

habilitado de acordo já foi regularizado, o que
esquecimento - nao foram assmados^ praticados por profissionais nao

convalida; uma^vez ^ dirSto (...) (sem grifo rro

!i
“ 0 Sr.

osI habilitados, os 
original)I

0 Miniatéiio Público iafflo documantos
Ma„,o ,á da.ada.. "O *S"Las alagaçdaa’. Nas?a
devidamente assinados, a da determinação, deve ser aplicada

l

‘l

li
SDR estárecorrente que apresente fase recursal, alega ot llJá na

i

básico, 0 qual se 
assinatura dos referidos os documentos.

I
i

presentes autos que comprovem 

leva a DRR a sugerir a manutenção da multa aplicada. .

assinatura de tais documentos após 

assinados quando foi lançada; a

nada foi anexado aosOcorre que

0 alegado, o que

No entanto, entendo inócua a 
contrato. Deveriam ter sidoa execução do 

licitação. a responsabilidade pela assinatura do 

engenheiro da obra, motivo
Por outro lado,, verifico que

orçamento básico e projetos básicos pertence ao

cancelamento da multa.pelo qual proponho o li

aceitabilidade dos preços unitários, 

.8.666/1993,6.2.1.7., da decisão
I - Ausência de critérios de 

violação ao art. 40, inciso X, da Lei nI
em
recorrida. ll

ii
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Foi aplicada multa ao Recorrente
em razão da falta de critérios de 

aos arts. 40, inciso X, e 48, §§
aceitabilidade dos preços unitários, em afronta
1° e 2°, da Lei n. 8.666/93.

Alaga o Recorrente 
outros órgãos do Executivo 

aceitação global e unitários, 

SRD.

que adotou os modelos de editais 
Estadual,

motivo pelo qual ficou

utilizados em 

critérios de 
ausente nos editais da 19®

nos quais não havia

Não obstante. 
Secretaria de Estado da 

critérios nos próximos certames.

após alertados pelo Relatório 

Fazenda
de Auditoria da 

a adotar os referidosa Unidade passou

O art. 40, inciso X, da Lei 

necessidade do critério de aceitabilidade 
Decisão 3557/2009 referida

n. 8.666/93 - que determina a 
dos preços unitário e global e não a

. Veja;

da hteSr°e d?seíÍ°t^ ° nome

tipo da licitação, a menção de que será reai^a^o ° execução e o
recebimento da documentação e proposta bem mmn ° ®
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, fseguTnteTT^'^

^rStfix?;ão"deM!!yslax"^ ^°nforme o caso,

cnterios estatísticos ou faixas de vadação mínimos,
ressalvado o disposto nos parágrafos r e 2“ do arf. 48; ?ASo'dfgr[fof

A DRR assim se manifestou:

critérios?eStS°daíedSp°reçSu°r!t^^^^^^^ Executivo não adotam 

cumprimento da Lei n“ 8.666/93 ^ nao exime o Recorrente

Segundo o Edital do Convite n° 065/2008 ffls 44 r 
preço total máximo que seria admitido n=i,>>' que oe que em relação aT crtérte?!^

adotado o critério de Menor Preço Globar^vlrif^ Adjudicação seria
supracitado está em desacordo cor^ o Sol'/ °
critérios de preço unitáriS e gloPaí^ °

Em razão disso sugere-se a 
6.2.1.7 da Deliberação 
X. da Lei n° 8.666/93.

do

que prevê

a manutenção da multa apWcada 
recorrida, visto que restou descumprido no item 

0 art. 40.

Processo; REC-17/00623840 - RelatóríõTGÃC/LRH^^^ÕÕlT^Õig:
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11

i
caracterizada a agrave infração à norma leg,^l 

de direto capaz
Sendo assim, restou 

recorrente nào trouxe 

decisão recorrida,

de modificaria
razões de fato e

e 0
i
I

na obra, betnrealização de inspeção 

documental, testemunhai e pericial.
Ao final, o recorrente requer

como a produção de prova
1

documental ou mesmo laudo pericial
devertam acompanha, a peça racnrsal. No que se ^

ão encontra ampara legal ou regimental no ambito

Quanto à produção de prova
t

I esses
testemunhai infere-se que nao 

dos procedimentos

1
deste Tribunal de Contas.

alternativo de nova inspeção 

instruído, considerando
relação ao pedidoPor fim, com

entendo que o. processo encontra-se
«mbém queià deccrraram mais da das anos da conclusão obr .

suficientemente
1 l

3. VOTO
,i

adoção daEgrégio Tribunal Pleno aDiante do exposto, proponho ao 

seguinte deliberação:

3.1. Conhacar do Racutso da Raconsidatação, ^
da Lei Complementar n” 202. da 15 de dezembro de 20

Ordinária de 03/07/2017,

mérito dar provimento

I
termos do art. 77 

contra Deliberação n

autos do Processo n

parcial para:

° 0331/2017, exarada na Sessão 

o TCE-15/00151430, e
I

no
nos

6 2.1.6. doconstantes dos itens 6.2.1.4. e
3.2. Cancelar as multas

Acórdão recorrido;
1

do Acórdão recorrido;3.3. Ratificar os demais termos
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4506251I

1

'1

I



3.4. Determinar 
vista que a presente deliberação

0 arquivamento do REC 18/00668462
tendo em

aproveita de forma integral o citado processo.

3.5. Dar ciência desta Decisão
ao Sr, Mauro Vargas Candemil 

a Secretaria de Estado do Desenvolvimento , aos 
Regional -

seus procuradores e
Laguna.

Florianópolis, em 25 de abril de 2019.

Florianópolis, em 14 de junho de 2019.

CONSELHEIRO RELATOR

Processo; REC-17/00623840 - Relaióri^AC/LRhTõgyzÕIÕ.------
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